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Resumo: O direito ambiental é um tema que está intimamente ligado à 
sociedade, de modo que a forma como tem sido conduzida a sustentabilidade e 
integridade ambiental impacta no funcionamento do meio social unido as 
expectativas de conservação. O presente estudo buscou investigar a relação 
entre o papel do Supremo Tribunal Federal (STF) e a conduta responsiva em 
matéria de preservação do meio ambiente, por meio de controle de 
constitucionalidade para a garantia desses direitos. A temática abrange a 
influência do tribunal na gestão e defesa dos recursos naturais, assim, torna-se 
necessário compreender se os julgamentos realizados pelo STF podem ser 
considerados correspondentes a essa conduta. Partindo do questionamento: é 
possível afirmar que o STF apresenta conduta responsiva nos julgados em 
controle de constitucionalidade em materiais ambientais no recorte 2020-2024? 
A hipótese supõe a existência de um vínculo que possibilita condutas 
fundamentadas em princípios estabelecendo relação com a realidade 
brasileira. A estratégia metodológica utilizada foi o hipotético-dedutivo, ao 
tomar como ponto de partida a ideia da função essencial desempenhada pelo 
STF em amparar os direitos ambientais, com uma pesquisa qualitativa e 
exploratória utilizando a interpretação e estudo histórico das decisões. 
Conclui-se que o Supremo Tribunal Federal vem consolidando posicionamento 
coerente e firme na atuação da Suprema Corte a fim de proporcionar a defesa 
da conservação ambiental com base em seus poderes constitucionais, de 
modo a estabelecer harmonia entre a sociedade e o bem-estar coletivo, em 
conformidade com a preservação ambiental. A relação entre o STF e a conduta 
responsiva demonstra um papel significativo na luta contra o desgaste do meio 
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ambiente ao fortalecer princípios fundamentais, reduzir o risco de uso indevido 
dos recursos naturais  e contribuir para o aprimoramento das redes 
institucionais.     
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